
ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

GABINETE DO PREFEITO  

LEI N.º 5.147/2019	 			         De 17 de julho de 2019. 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA 
PUBLICIZAÇÃO DOS PREÇOS ORIGINAIS E 
PROMOCIONAIS DOS PRODUTOS COMERCIAIS 
DIRETAMENTE AOS CONSUMIDORES, NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PATOS-PB, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

	 FRANCISCO DE SALES MENDES JÚNIOR, prefeito interino do 
município de Patos, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são 
conferidas por Lei.
	 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

	 Art. 1º Ficam os estabelecimentos comerciais sediados no Município 
de Patos-PB, incumbidos de divulgarem os preços originais e promocionais dos 
produtos comerciais diretamente aos consumidores, para o fim de tornar clara a 
promoção ou desconto proporcionado.

	 Art. 2º O produto não poderá ser divulgado como promoção, descontos ou 
liquidação sem constar o preço original, de forma clara e legível, aos consumidores.

	 Art. 3º O não cumprimento desta lei sujeitará o infrator às penalidades 
estipuladas no Art. 6º da Lei Municipal de n°. 3.741/2008 de 12 de dezembro de 
2008.

	 Art. 4º Ficará sob a responsabilidade de fiscalizar o cumprimento da 
presente lei a Coordenadoria de Defesa do Consumidor PROCON Municipal de 
Patos.

	 Art. 5º A arrecadação das multas citadas no art. 3°desta Lei deve ser 
destinada para o Fundo Municipal de Proteção e Defesa dos Direitos Difusos do 
Consumidor, conforme especificado no Parágrafo único do Art. 1º da Lei Municipal 
de n°. 3.742/2008 de 12 de dezembro de 2008.

	 Art. 6º Esta lei entre em vigor na data de sua publicação.   

	 Gabinete do Prefeito Interino do município de Patos, Estado da Paraíba, 
em 17 de julho de 2019.

Francisco de Sales Mendes Júnior
PREFEITO INTERINO

Autor: Vereador Ederlan de Oliveira Santos

LICITAÇÕES

Patos - PB, 17 de Julho de 2019.

	 O PREFEITO INTERINO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais,
 
	 R E S O L V E:
 
 	 HOMOLOGAR o resultado da licitação, modalidade Pregão Presencial nº 
01046/2019, que objetiva: Registro de Preços visando a Contratação de empresa para 
fornecimento de equipamentos de informática destinados a atender as necessidades 

do funcionamento e manutenção do E-SUS AB nas Unidades Básicas de Saúde 
a cargo da Secretaria Municipal de Saúde de Patos-PB; com base nos elementos 
constantes do processo correspondente, os quais apontam como proponente(s) 
vencedor(es):
 
- CENTERDATA ANALISES DE SISTEMAS E SERVICOS DE INFORMATICA EI.
CNPJ: 02.596.872/0001-90.
Valor: R$ 60.000,00.
- CENTRAL DA PAPELARIA E COMERCIO DE INFORMATICA EIRELI.
CNPJ: 19.296.355/0001-06.
Valor: R$ 388.960,00.

, perfazendo o Valor Global de R$ 448.960,00 (quatrocentos e quarenta e oito mil 
novecentos e sessenta reais).

Publique-se e cumpra-se.
___________________________________________

FRANCISCO DE SALES MENDES JUNIOR
Prefeito Interino

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 142/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 01.046/2019
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 035/2019

Aos dezessete dias do mês de julho do ano de dois mil e dezenove na Sala da 
Comissão Permanente de Licitação do Município de Patos/PB, pessoa jurídica de 
direito publico interno, inscrito no CNPJ nº. 09.084.815/0001-70, sediada a Rua 
Epitácio Pessoa, 91, Centro – Patos/PB, por seu Prefeito Interino, Sr. FRANCISCO 
DE SALES MENDES JUNIOR, Brasileiro, casado, portador da cédula de identidade 
nº 3.305.862 e do CPF nº 026.722.954-25, residente e domiciliado no município de 
Patos-PB, nos termos do art. 15, da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações e do 
Decreto Municipal nº 046/2005, em face de classificação das propostas apresentadas 
no PREGÃO PRESENCIAL Nº 01.046/2019, para REGISTRO DE PREÇOS, por 
deliberação da Pregoeira, devidamente homologada, resolve REGISTRAR OS 
PREÇOS, consoante as clausulas e condições estabelecidas no Edital, seus anexos 
e nas propostas classificadas, partes integrantes deste instrumento, independente de 
transcrições, e mediante as cláusulas enunciadas a seguir.

FORNECEDOR(S)
I – CENTERDATA ANALISES DE SISTEMAS E SERVICOS DE INFORMATICA 
EI, CNPJ 02.596.872/0001-90 com sede na AVENIDA QS 06, LOTE C 27, LOJA 
E SOBRELOJA, S/N - AVENIDA AGUAS CLARAS TAGUATINGA - BRASILIA 
- DF - 71965-000, representada neste ato por seu representante legal, o senhor 
JOSE ADAILTON PEREIRA PINTO, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e 
domiciliado na Rua Leandro Leonardo, 09 - Ouro Branco - Piancó - PB, CPF nº 
523.940.771-15, Carteira de Identidade nº 1132597 SSP.
II- CENTRAL DA PAPELARIA E COMERCIO DE INFORMATICA EIRELI, CNPJ 
19.296.355/0001-06 com sede na RUA PRESIDENTE EPITACIO PESSOA, 382 
CENTRO - PATOS - PB - 58700-020 representada neste ato por seu representante 
legal, o senhor PEDRO SILVA AZEVEDO, Brasileiro, Casado, Representante 
Comercial, residente e domiciliado na Rua Professor Cristina Lima, 48 - Salgadinho 
- Patos - PB, CPF nº 391.430.904-00, Carteira de Identidade nº 3173605 SSP.

1. DO OBJETO.
1.1. Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de informática 
destinados a atender as necessidades do funcionamento e manutenção do E-SUS AB 
nas Unidades Básicas de Saúde a cargo da Secretaria Municipal de Saúde de Patos-
PB, do Pregão Presencial nº 01.046/2019, conforme descrição, preços constantes na 
proposta de preço;
1.2. A existência de preços registrados não obriga o MUNICÍPIO a firmar as 
contratações que deles poderão advir, sem que caiba direito à indenização de 
qualquer espécie. Fica facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
pertinente às licitações e ao sistema de registro de preços, assegurando-se ao 
beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

2. DOS PREÇOS.
2.1. Os preços, os fornecedores e as especificações dos itens registrados nesta Ata, 
encontram-se na tabela abaixo:
 CENTERDATA ANALISES DE SISTEMAS E SERVICOS DE INFORMATICA 
EI. CNPJ 02.596.872/0001-90.
VALOR GLOBAL:  R$60.000,00(sessenta mil reais).

Diário Oficial
do Município de Patos-PB

Instituído pela Lei Municipal N.º 1.081/74 de 11 de  dezembro de 1974
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO
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ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDA-
DE

QUANTI-
DADE

P.UNITÁ-
RIO P. TOTAL

3

IMPRESSORA LASERJET SEM 
FIO, CARTUCHO TONNER 

PRETO COM RENDIMENTO 
1800 FOLHAS, RESOLUÇÃO 

600x600 DBI COM 20 PÁGINAS 
POR MINUTO, ENTRADA USB.

UND 80 R$750,00 R$60.000,00

   Total:  R$60.000,00

CENTRAL DA PAPELARIA E COMERCIO DE INFORMATICA EIRELI, CNPJ 
19.296.355/0001-06.
VALOR GLOBAL: R$388.960,00(trezentos e oitenta e oito mil e novecentos e 
sessenta reais)

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDA-
DE

QUANTI-
DADE

P.UNITÁ-
RIO P. TOTAL

2

PROCESSADOR COM CLOCK 
MINÍMO DE 1,3 GHZ COM NO 
MÍNIMO QUATRO NÚCLEOS 
E 2M L2 CACHE; MINÍMO 
DE 1GB DE RAM DE BAIXO 
CONSUMO (DDR3L 1066MHZ); 
TELA DE LED COM MÍNÍMO 
DE 09" (NOVE) E MÁXIMO 
DE 10.1" (DEZ PONTO UM) 
POLEGADAS E RESOLUÇÃO 
MÍNIMA: 1280X800; HD 16 
GB COM SLOT PARA CAR-
TÃO MICROSD EXPANSÍVEL 
ATÉ 64 GB; WIFI; MODEM 
INTERNO COM SUPORTE 
A REDES 3G(NO MINÍMO 
DUAL-BAND 2100MHZ E 
850MHZ) E 2 G (QUAD-BAND 
850MHZ,900MHZ, 1.800MHZ 
E 1.900MHZ); BLUETOOTH 
VERSÃO 4.0 OU SUPERIOR, 
INTEGRADO (INTERNO) AO 
EQUIPAMENTO; SISTEMA DE 
GPS INTEGRADO (INTERNO) 
COM ANTENA INTERNA; POR-
TA MICRO-USB PADRÃO 2.0; 
PERMITIR CONEXÃO DE VÍ-
DEO EXTERNO ATRAVÉS DE 
PORTE MICRO/MINI HDMI; 
CÂMERA TRASEIRA COM RE-
SOLUÇÃO MÍNIMA DE 05 MP 
(CINCO MEGAPIXELS);CÂME-
RA FRONTAL COM RESOLU-
ÇÃO MÍNIMA DE 1.2 MP (UM 
PONTO DOIS MEGAPIXELS); 
BATERIA INTERNA E RECAR-
REGÁVEL; CAPACIDADE 
MÍNIMA DA BATERIA: 6000 
MA/H; DEVE POSSUIR PROTE-
ÇÃO CONTRA ÁGUA E POEI-
RA DE ACORDO COM A CLAS-
SIFICAÇÃO IP52; SISTEMA 
OPERACIONAL; ANDROID 
4.4 PORTUGUÊS OU VERSÃO 
SUPERIOR EM PORTUGÊS; 
SUPORTE A CONFIGURAÇÃO 
DE PROXY PARA REDE WIFI.

UND 260 R$1.496,00 R$388.960,00

   Total:  R$388.960,00

2.2. Valor Total da ATA: R$448.960,00 (quatrocentos e quarenta e oito mil e 
novecentos e sessenta reais).
 3. DO REAJUSTE E DA REVISÃO
3.1. Os preços constantes do registro de preços não serão reajustados;
3.2. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados 
nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador.
3.3. O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de 
novos impostos ou taxas e de alteração das alíquotas dos já existentes.
3.4. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar 
a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal ao órgão gerenciador, 
desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido 
tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos, 
matérias-primas, componentes ou de outros documentos.
3.5. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 
manter a diferença percentual apurada entre o preço original da proposta e o preço 
de mercado vigente a época;
3.6. Independentemente da solicitação de que trata o item 3.4, a Comissão poderá a 
qualquer momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros 
de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 
redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o 
novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial.

4. DOS PRAZOS.
4.1. O FORNECEDOR poderá ser convocado a firmar as contratações decorrentes do 
registro de preços no prazo estabelecido no Edital, a contar da convocação expedida 
pelo MUNICÍPIO, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO.

4.2. O prazo de validade do registro de preços será de 12 meses, contados da 
assinatura da presente ata.

5. DOS PAGAMENTOS.
5.1. O pagamento de cada compra será efetuado até 30 (trinta) dias após a expedição 
do termo de recebimento definitivo, após a apresentação da referida(s) Nota(s) 
Fiscal(is). As Notas Fiscais/Faturas devem ser encaminhadas à Prefeitura Municipal, 
devidamente atestadas e acompanhadas das Certidões de Regularidade para com as 
Receitas Federal, Estadual e/ou Municipal, INSS e FGTS com os prazos de validade 
devidamente atualizados.
5.2. O preço a ser pago será o vigente na data do pedido independentemente do preço 
em vigor na data da entrega.

6. DA CONTRATAÇÃO.
6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento de bens constantes do registro 
de preços a serem firmadas entre o MUNICÍPIO e o FORNECEDOR, serão 
formalizadas através de contrato/ordem de fornecimento, observando-se as condições 
estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente;
6.2. O MUNICÍPIO poderá dispensar o termo de contrato e optar por substituí-lo 
por outros instrumentos equivalentes, nos casos de compra com entrega imediata e 
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, nos termos 
do § 4º do artigo 62 da Lei nº 8.666/93;
6.3. Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registrado 
cancelado, não assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições 
estabelecidos, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação 
prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93;
6.4. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO 
poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de 
classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro 
classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado 
pelo MUNICÍPIO, observadas as condições do Edital e o preço registrado;

7. TIPO/FORMA DE FORNECIMENTO
7.1 Menor Preço por ITEM;
7.2 O fornecimento ocorrerá no horário de expediente do município de 08h00minh as 
14h00min, todos os dias úteis, e em até 05(cinco) dias, contadas a partir de emissão 
da ordem de compras, emitida pela Secretaria de Saúde.
7.2.1 A empresa poderá receber a ordem de compras por e-mail (informado na 
proposta) ou através de recebimento direto, ou ainda por qualquer meio que valide o 
recebimento o recebimento da ordem de compra;
7.3 Ficará designado um servidor como responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução do contrato, cabendo proceder ao registro das ocorrências, 
adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo como 
parâmetro os resultados previstos nos contratos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou possíveis irregularidades observadas.
7.4 O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou substituição dos 
mesmos, serão suportados exclusivamente pela contratada
7.5 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos com transporte, tributos, 
mão de obra, transporte, carga, descarga, embalagem, seguro e quaisquer outras 
despesas geradas com a entrega dos produtos.

8. DAS SANÇÕES
8.1. O CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada 
a seguinte sanção, graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de 
sanções processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:
8.1.1 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública anos quando:
a) Não celebrar o contrato;
b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame;
c) Apresentar documentação falsa;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
e) Não mantiver a proposta;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo;
h) Cometer fraude fiscal.

8.1.2 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão 
aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, 
sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório:
8.1.3. Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.
8.1.4. Multa por atraso imotivado da execução do objeto do contrato, nos prazos 
abaixo definidos:
a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de Serviços/Fornecimento, limitadas a 
20% do valor da fatura;
b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura;
c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no 
prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura.
8.1.4.1. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% 
do valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que 
venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual;
8.1.5 Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo:
a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 
(quinze) dias;
b) de até 02(dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do 
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.
8.1.6. Suspensão de até 05 (cinco) anos e multa sobre valor do contrato, a depender 
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando:
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a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos a 20%;
b) paralisar a execução do objeto do contrato, sem justa causa e prévia comunicação 
à Administração: multa de 10% a 20%;
c) fornecer o objeto em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos 
de referencia, que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que 
comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%;
8.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Publica quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no 
subitem 8.1.3 e 8.1.4;
8.2. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração 
Pública esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e 
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi 
imposta;
8.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade aplicada;
8.4. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após 
prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério do MUNICÍPIO DE PATOS;
8.5. Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado 
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente;
8.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a 
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados 
à Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato;
8.7. As sanções previstas nesta Cláusula são de competência exclusiva do titular 
do Secretário(a) Municipal de Administração, permitida a delegação para a sanção 
prevista no subitem 8.1.1, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas;
8.8 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa a Contratada, sob 
pena e multa.

9. DA RESCISÃO CONTRATUAL
9.1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas na Lei nº 
8.666/93;
9.2. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato, a 
seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento 
das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 
infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei nº 
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90);
9.3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável (resilição) ou judicial, nos termos e 
condições previstas no art. 79 da Lei nº 8.666/93;
9.4. O FORNECEDOR reconhece os direitos do MUNICÍPIO nos casos de rescisão 
previstas nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR.
10.1. O registro do FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida a prévia 
defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação nas 
seguintes hipóteses:

I – pelo MUNICÍPIO, quando:
a) o FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no edital ou ata de registro 
de preços;
b) o FORNECEDOR, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do 
registro de preços;
c) o FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa, de contrato decorrente de 
registro de preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei nº 
8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883, de 06 de julho de 1994;
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;
e) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso 
XII, do art. 78 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883, de 06 de julho de 1994.

II – pelo FORNECEDOR, quando:
a) mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços;
b) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo 
órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada;
c) A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos 
previstos no inciso I do item 10.1., será feita por escrito, juntando-se o comprovante 
de recebimento.
d) No caso do FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou 
inacessível, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, 
considerando-se CANCELADO o registro do FORNECEDOR a partir do quinto dia 
útil, contado da publicação;
e) A solicitação do FORNECEDOR ou prestador de serviços para cancelamento do 
registro de preço, não o desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação 
dos serviços, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no 
prazo máximo de trinta dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades 
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido;
f) Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para 
aquisição de bens constantes do registro de preços.

11. DAS OBRIGAÇÕES.
I - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Fornecer, durante a vigência do contrato, o objeto licitado, estritamente, com as 
mesmas características das especificações exigidas neste Termo de Referência e 
qualidade dentro dos padrões mínimos exigidos
b) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pela Contratante referente à forma de fornecimento do objeto licitado e 
ao cumprimento das demais obrigações assumidas.
c) Comunicar, por escrito e imediatamente, ao gestor do contrato, qualquer motivo 
que impossibilite o fornecimento, nas condições pactuadas.
d) A empresa deverá manter as condições de participação no período que estiver 
atendendo Prefeitura Municipal de Patos.
II - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Ter reservado o direito de não mais adquirir os produtos/objetos da contratada, 
caso a mesma não cumpra o estabelecido no presente contrato, aplicando ao infrator 
as penalidades previstas na lei n. 8.666/93; 
b) Acompanhar o fornecimento/execução e expedir instruções verbais ou escritas 
sobre a sua execução podendo impugnar os em desacordo com os licitados, os 
quais deverão ser substituídos correndo as despesas oriundas destes por conta da 
contratada; 
c) Intervir no fornecimento/execução ou interromper a sua execução nos casos e 
condições previstos na lei n. 8.666/93; 
d) Efetuar os pagamentos devidos à contratada pelo o fornecimento de acordo com 
as disposições do presente contrato; 
e) Enviar a contratada o documento comprovante de arrecadação competente toda 
vez em que ocorrer a retenção de impostos sobre a nota fiscal de fornecimento; 
f) Denunciar as infrações cometidas pela a contratada e aplicar-lhe as penalidades 
cabíveis nos termos da lei n.8.666/93; 
g) Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos na lei n. 
8.666/93.

12. DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
12.1 Para atender unicamente aos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, ficam 
estabelecidos os valores conforme propostas de preços finais, e descritos em tabela 
do item 2.1 desta ARP.

13. DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO.
13.1 Não será admitida a adesão a Ata de Registro de Preços decorrente desta 
licitação.

14. DA PUBLICAÇÃO.
14.1 Caberá a PREFEITURA providenciar, por sua conta, a publicação do extrato da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na imprensa oficial. 

15. DO FORO.
15.1 Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o 
foro da Comarca de Patos/PB, como o competente para dirimir as questões suscitadas 
da interpretação deste instrumento, do Edital ou da Proposta do FORNECEDOR.
Patos/PB, 17 de Julho de 2019.

FRANCISCO DE SALES MENDES JUNIOR
PREFEITO INTERINO

CENTERDATA ANALISES DE SISTEMAS E SERVICOS DE INFORMATICA EI
DETENTORA DA ATA

CENTRAL DA PAPELARIA E COMERCIO DE INFORMATICA EIRELI
DETENTORA DA ATA

Testemunhas:

1. __________________________	 2.__________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS-PB. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 009/2019
DISPENSA DE LICITACAO Nº. 02.004/2019

TERMO DE RATIFICAÇÃO  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestar os serviços de confecção 
de fardas para os agentes de trânsitos da Superintendência de Trânsito e Transporte 
do Patos-PB.

Com base nas informações constantes no Processo nº. 009/2019, referente à dispensa 
de Licitação nº. 02.004/2019, embasado no Relatório da Comissão Permanente 
de Licitação, Parecer da Assessoria Jurídica, e ratificado pela Procuradoria Geral 
do município e em cumprimento aos termos do Artigo 43, Inciso VI, da Lei n° 
8.666/93 e alterações posteriores, acolho o relatório, RATIFICO o presente em favor 
da empresa ROBERTO LUIZ NOBREGA CAMBOIM-EPP, com CNPJ sob o nº: 
02.301.569/0001-12, com endereço na Rua Peregrino de Carvalho, Nº 45, CEP: 
58013-120, Bairro do Centro, na cidade de Patos-PB, no valor total de R$ 13.845,00 
(treze mil e oitocentos e quarenta e cinco reais), para a contratação em referência 
fundamentada no Art. 24, Inciso II, § 1º da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores, em consequência, fica convocada a proponente para assinatura do 
instrumento de contrato, nos termos do Art. 64, caput, do citado diploma legal, sob 
as penalidades da lei. 

                          Patos - PB, 10 de Julho de 2019.

JEFFERSON GOMES MELQUIADES
Diretor Superintendente
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 132/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 01.041/2019

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 34/2019

Aos quinze dias do mês de julho do ano de dois mil e dezenove na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação do Município de Patos/PB, pessoa jurídica de direito 
publico interno, inscrito no CNPJ nº. 09.084.815/0001-70, sediada a Rua Epitácio 
Pessoa, 91, Centro – Patos/PB, por seu Prefeito Interino, Sr. FRANCISCO DE 
SALES MENDES JUNIOR, Brasileiro, casado, portador da cédula de identidade 
nº 3.305.862 e do CPF nº 026.722.954-25, residente e domiciliado no município de 
Patos-PB, nos termos do art. 15, da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações e do 
Decreto Municipal nº 046/2005, em face de classificação das propostas apresentadas 
no PREGÃO PRESENCIAL Nº 01.041/2019, para REGISTRO DE PREÇOS, por 
deliberação da Pregoeira, devidamente homologada, resolve REGISTRAR OS 
PREÇOS, consoante as clausulas e condições estabelecidas no Edital, seus anexos 
e nas propostas classificadas, partes integrantes deste instrumento, independente de 
transcrições, e mediante as cláusulas enunciadas a seguir.

FORNECEDOR(S)
I – J J DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ: 19.502.091/0001-91 com sede na BR-230, 
18 – galpão 03 box 01-02-04 e 06 distrito industrial - PATOS - PB - 58705-760, 
representada neste ato por seu representante legal, o senhor JOSE CLAUDIVAN DE 
OLIVEIRA, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Rua Pedro 
Peixoto, 330 - Jardim Queiroz - Patos - PB, CPF nº 591.902.644-87, Carteira de 
Identidade nº 1017303 SSP.

1. DO OBJETO.
1.1. Registro de Preços visando o fornecimento de itens de panificação (pães, bolos 
e etc.) para atender às necessidades de diversas secretarias do município de Patos/
PB, conforme especificações e quantidades discriminadas no Termo de Referência 
Anexo I do edital, do Pregão Presencial nº 01.041/2019, conforme descrição, preços 
constantes na proposta de preço;
1.2. A existência de preços registrados não obriga o MUNICÍPIO a firmar as 
contratações que deles poderão advir, sem que caiba direito à indenização de 
qualquer espécie. Fica facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
pertinente às licitações e ao sistema de registro de preços, assegurando-se ao 
beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

2. DOS PREÇOS.
2.1. Os preços estão especificados nas propostas vencedoras deste certame;
2.2. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento 
de mão de obra especializada, leis sociais, administração, lucros, equipamentos e 
ferramental, transporte de material e de pessoal e qualquer despesa, acessória e/ou 
necessária, não especificada neste Edital.

3. DO REAJUSTE E DA REVISÃO
3.1. Os preços constantes do registro de preços não serão reajustados;
3.2. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados 
nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador.
3.3. O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de 
novos impostos ou taxas e de alteração das alíquotas dos já existentes.
3.4. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar 
a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal ao órgão gerenciador, 
desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido 
tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos, 
matérias-primas, componentes ou de outros documentos.
3.5. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 
manter a diferença percentual apurada entre o preço original da proposta e o preço 
de mercado vigente a época;
3.6. Independentemente da solicitação de que trata o item 3.4, a Comissão poderá a 
qualquer momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros 
de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 
redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o 
novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial.

4. DOS PRAZOS.
4.1. O FORNECEDOR poderá ser convocado a firmar as contratações decorrentes do 
registro de preços no prazo estabelecido no Edital, a contar da convocação expedida 
pelo MUNICÍPIO, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO.
4.2. O prazo de validade do registro de preços será de 12 meses, contados da 
assinatura da presente ata.

5. DOS PAGAMENTOS.
5.1. O pagamento de cada compra será efetuado até 30 (trinta) dias após a expedição 
do termo de recebimento definitivo, após a apresentação da referida(s) Nota(s) 
Fiscal(is). As Notas Fiscais/Faturas devem ser encaminhadas à Prefeitura Municipal, 
devidamente atestadas e acompanhadas das Certidões de Regularidade para com as 
Receitas Federal, Estadual e/ou Municipal, INSS e FGTS com os prazos de validade 
devidamente atualizados.
5.2. O preço a ser pago será o vigente na data do pedido independentemente do preço 
em vigor na data da entrega.

6. DA CONTRATAÇÃO.
6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento de bens constantes do registro 
de preços a serem firmadas entre o MUNICÍPIO e o FORNECEDOR, serão 
formalizadas através de contrato/ordem de fornecimento, observando-se as condições 
estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente;
6.2. O MUNICÍPIO poderá dispensar o termo de contrato e optar por substituí-lo 
por outros instrumentos equivalentes, nos casos de compra com entrega imediata e 
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, nos termos 
do § 4º do artigo 62 da Lei nº 8.666/93;

6.3. Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registrado 
cancelado, não assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições 
estabelecidos, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação 
prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93;
6.4. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO 
poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de 
classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro 
classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado 
pelo MUNICÍPIO, observadas as condições do Edital e o preço registrado;
7. TIPO/FORMA DE FORNECIMENTO
7.1 Menor Preço por ITEM;
7.2 O fornecimento ocorrerá no horário de expediente do município de 08h00minh as 
14h00min, todos os dias úteis, e em até 24(vinte e quatro) horas, contadas a partir de 
emissão da ordem de compras, emitida pela Secretaria interessada.
8. DAS SANÇÕES
8.1. O CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada 
a seguinte sanção, graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de 
sanções processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:
8.1.1 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 05 (cinco)anos quando:
a) Não celebrar o contrato;
b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame;
c) Apresentar documentação falsa;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
e) Não mantiver a proposta;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo;
h) Cometer fraude fiscal.
8.1.2 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão 
aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, 
sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório:
8.1.3. Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.
8.1.4. Multa por atraso imotivado da execução do objeto do contrato, nos prazos 
abaixo definidos:
a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de Serviços/Fornecimento, limitadas a 
20% do valor da fatura;
b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura;
c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no 
prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura.
8.1.4.1. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% 
do valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que 
venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual;
8.1.5 Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo:
a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 
(quinze) dias;
b) de até 02(dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do 
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.
8.1.6. Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre valor do contrato, a depender do 
prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando:
a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos a 20%;
b) paralisar a execução do objeto do contrato, sem justa causa e prévia comunicação 
à Administração: multa de 10% a 20%;
c) fornecer o objeto em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos 
de referencia, que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que 
comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%;
8.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Publica quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no 
subitem 8.1.3 e 8.1.4;
8.2. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração 
Pública esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e 
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi 
imposta;
8.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade aplicada;
8.4. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após 
prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério do MUNICÍPIO DE PATOS;
8.5. Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado 
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente;
8.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a 
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados 
à Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato;
8.7. As sanções previstas nesta Cláusula são de competência exclusiva do titular 
do Secretário(a) Municipal de Administração, permitida a delegação para a sanção 
prevista no subitem 8.1.1, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas;
8.8 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa a Contratada, sob 
pena e multa.
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9. DA RESCISÃO CONTRATUAL
9.1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas na Lei nº 
8.666/93;
9.2. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato, a 
seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento 
das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 
infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei nº 
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90);
9.3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável (resilição) ou judicial, nos termos e 
condições previstas no art. 79 da Lei nº 8.666/93;
9.4. O FORNECEDOR reconhece os direitos do MUNICÍPIO nos casos de rescisão 
previstas nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR.
10.1. O registro do FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, 
no prazo de cinco (5) dias úteis, a contar do recebimento da notificação nas seguintes 
hipóteses:

I – pelo MUNICÍPIO, quando:
a) o FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no edital ou ata de registro 
de preços;
b) o FORNECEDOR, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do 
registro de preços;
c) o FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa, de contrato decorrente de 
registro de preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei nº 
8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883, de 06 de julho de 1994;
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;
e) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso 
XII, do art. 78 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883, de 06 de julho de 1994.

II – pelo FORNECEDOR, quando:
a) mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços;
b) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo 
órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada;
c) A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos 
previstos no inciso I do item 10.1., será feita por escrito, juntando-se o comprovante 
de recebimento.
d) No caso do FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou 
inacessível, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, 
considerando-se CANCELADO o registro do FORNECEDOR a partir do quinto dia 
útil, contado da publicação;
e) A solicitação do FORNECEDOR ou prestador de serviços para cancelamento do 
registro de preço, não o desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação 
dos serviços, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no 
prazo máximo de trinta dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades 
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido;
f) Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para 
aquisição de bens constantes do registro de preços.

11. DAS OBRIGAÇÕES.
I - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Fornecer, durante a vigência do contrato, o objeto licitado, estritamente, com as 
mesmas características das especificações exigidas neste Termo de Referência e 
qualidade dentro dos padrões mínimos exigidos
b) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pela Contratante referente à forma de fornecimento do objeto licitado e 
ao cumprimento das demais obrigações assumidas.
c) Comunicar, por escrito e imediatamente, ao gestor do contrato, qualquer motivo 
que impossibilite o fornecimento, nas condições pactuadas.
d) A empresa deverá manter as condições de participação no período que estiver 
atendendo Prefeitura Municipal de Patos.
e) Entregar os produtos de acordo com a descrição do Termo de Referência, inclusive 
quanto aos prazos de garantia e validade.

II - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Ter reservado o direito de não mais adquirir os produtos/objetos da contratada, 
caso a mesma não cumpra o estabelecido no presente contrato, aplicando ao infrator 
as penalidades previstas na lei n. 8.666/93; 
b) Acompanhar o fornecimento/execução e expedir instruções verbais ou escritas 
sobre a sua execução podendo impugnar os em desacordo com os licitados, os 
quais deverão ser substituídos correndo as despesas oriundas destes por conta da 
contratada; 
c) Intervir no fornecimento/execução ou interromper a sua execução nos casos e 
condições previstos na lei n. 8.666/93; 
d) Efetuar os pagamentos devidos à contratada pelo o fornecimento de acordo com 
as disposições do presente contrato; 
e) Enviar a contratada o documento comprovante de arrecadação competente toda 
vez em que ocorrer a retenção de impostos sobre a nota fiscal de fornecimento; 
f) Denunciar as infrações cometidas pela a contratada e aplicar-lhe as penalidades 
cabíveis nos termos da lei n.8.666/93; 
g) Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos na lei n. 
8.666/93.

12. DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
13.1 Para atender unicamente aos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, ficam 
estabelecidos os valores conforme propostas de preços finais, e descritos no quadro 
abaixo:

J J DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ: 19.502.091/0001-91
VALOR GLOBAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$217.119,00 (duzentos 
e dezessete mil e cento e dezenove reais).

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT.
P. UNI-
TÁRIO

P. TOTAL

1

Biscoito palito – formato palito 0% de gordura 
trans, ingredientes: farinha de trigo enriquecida 
com ferro e acido fólico, gordura vegetal, sal, 
açúcar e outras substâncias permitidas. Deve 
ser crocante e com sabor característico

Pct 
400g 2000 R$3,40 R$6.800,00

2
Bolacha comum – formato redondo 0% de 
gordura trans, ingredientes: farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura 
vegetal, sal, açúcar e fermentos químicos.

Pct 
400g 2000 R$3,40 R$6.800,00

3
Bolacha tipo sete capas – bolacha salgada com-
posta por sete capas finas de uma massa que 
contem farinha de trigo, leite de coco, ovos, 
manteiga ou margarina e gordura vegetal.

Pct 
400g 1000 R$4,70 R$4.700,00

4 Bolo de primeira qualidade sabores diversos kg 3000 R$11,80 R$35.400,00

5 Bolo de saia Und 2000 R$0,60 R$1.200,00

6
Pão para cachorro quente Pct 

com 
10

3000 R$3,50 R$10.500,00

7
Pão doce de 50g, tendo necessariamente os in-
gredientes farinha de trigo fermento fresco sal 
açúcar e água

kg 3000 R$7,15 R$21.450,00

8
Pão tipo francês de 50g, tendo necessariamente 
os ingredientes farinha de trigo fermento fresco 
sal açúcar e água

kg 5000 R$7,15 R$35.750,00

9
Pão de forma fresco Pct 

com 
45

2000 R$4,30 R$8.600,00

10 Pão de queijo kg 200 R$22,50 R$4.500,00

11 Queijo tipo manteiga de primeira qualidade kg 100 R$23,80 R$2.380,00

12

Presunto cozido, fatiado, industrializado. Em-
balagem contendo identificação do produto, 
marca do fabricante, prazo de validade e o SIF 
(Serviço de Inspeção Federal) ou SIE (Serviço 
de Inspeção Estadual) do Ministério da Agri-
cultura

Kg 50 R$17,50 R$875,00

13

Queijo tipo Mussarela, fatiado, industrializado. 
Embalagem em bandeja de isopor, revestida de 
PVC, contendo identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade e o SIF (Servi-
ço de Inspeção Federal) ou SIE (Serviço de Ins-
peção Estadual) do Ministério da Agricultura.

Kg 50 R$23,50 R$1.175,00

14

Salsicha Hot Dog. Embalagem em filme PVC 
transparente, contendo identificação do pro-
duto, marca do fabricante, prazo de validade 
e o SIF (Serviço de Inspeção Federal) ou SIE 
(Serviço de Inspeção Estadual) do Ministério 
da Agricultura

Kg 50 R$8,40 R$420,00

15 Pão com patê, mini pão 30g, recheio, frango 
desfiado e requeijão cremoso validade diário und 3000 R$0,60 R$1.800,00

16 Pão com mortadela ,pão francês de trigo 50g, 
com mortadela apresentação fatiado und 3000 R$1,80 R$5.400,00

17
Salgadinho de queijo, ingredientes farinha de 
trigo, ovos, manteiga queijo parmesão ralado e 
sal, assado e deve ser crocante

kg 1500 R$19,00 R$28.500,00

18
Salgados diversos (coxinha, pastel, enroladi-
nho, canudinho etc)

Pct 
com 
10

1000 R$37,00 R$37.000,00

19

Mortadela - constituída da mistura de carnes 
bovina e suína misturadas e trituradas, compos-
ta de condimentos e outras substancias alimen-
tares, apresentando no Maximo 10% de cubos 
de toucinho e ate 25% de umidade, de primeira 
qualidade, isento de sujidades e outras substan-
cias estranhas a sua composição, acondiciona-
do em saco plástico, atóxico.

KG 50 R$9,50 R$475,00

20

(Queijo Coalho) Queijo branco do tipo coa-
lho. Produzido, embalado e entregue em con-
formidade com a legislação sanitária vigente. 
Validade mínima de 30 dias a contar da data 
de entrega.

kg 100 R$22,50 R$2.250,00

21 torrada (pão francês) Kg 130 R$8,80 R$1.144,00

Total: R$217.119,00

13. DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO.
13.1 Não será admitida a adesão a Ata de Registro de Preços decorrente desta 
licitação.
13.1.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública 
poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação.

14. DA PUBLICAÇÃO.
14.1 Caberá a PREFEITURA providenciar, por sua conta, a publicação do extrato da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na imprensa oficial. 

15. DO FORO.
15.1 Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o 
foro da Comarca de Patos/PB, como o competente para dirimir as questões suscitadas 
da interpretação deste instrumento, do Edital ou da Proposta do FORNECEDOR.

Patos/PB, 15 de julho de 2019
________________________________________________

FRANCISCO DE SALES MENDES JUNIOR
PREFEITO INTERINO

_______________________________________________
J J DISTRIBUIDORA LTDA

DETENTORA DA ATA
Testemunhas:
1. __________________________	 2.__________________________
	 Nome/CPF 			     Nome/CPF
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CONTRATOS E CONVÊNIOS

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: termo de aditivo nº: 04 ao contrato nº 440/2015; Partes: Prefeitura 
Municipal de Patos-PB e VL TECNOLOGIA LTDA – EPP Objeto Contratual: 
Execução dos serviços da construção do centro de iniciação ao esporte CIE na cidade 
de Patos (PB); Modalidade: Concorrência Publica Nº 004/2015; Objeto do Aditivo: 
O presente Instrumento de TERMO DE ADITIVO, tem o objeto de PRORROGAR o 
prazo por mais 360 (trezentos e sessenta), dias, conforme clausula contratual e o que 
preconiza a lei de licitações e suas respectivas alterações .Fundamentação: constante 
na Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, consubstanciado com as cláusulas 
do contrato inicial.; Signatários: Prefeito interino, Francisco de Sales Mendes Junior 
e VL Tecnologia LTda - epp.

Francisco de Sales Mendes Junior
- Prefeito interino

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS-PB

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 088/2019.
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 030/2019.
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 01.027/2019.
CONTRATO Nº: 241/2019.
CONTRATADA: ALLAMO EDGAR FERNANDES ROLIM ME, CNPJ: 
22.853.186/0001-64.
OBJETO: prestação de serviços de sonorização, iluminação, locação de palco, 
tendas, banheiros químicos, mesas e cadeiras para eventos institucionais, reuniões e 
demais atividades para atender às necessidades da prefeitura do Município de Patos
VALOR: R$17.500,00(Dezessete mil e quinhentos reais)
PRAZO DE VALIDADE: Até o exaurimento de seus quantitativos, limitando-se até 
o final do exercício financeiro vigente (31/12/2019). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: De acordo com o orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
nº. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.               	
Patos - Paraíba, 07 de junho de 2019.

FRANCISCO DE SALES MENDES JUNIOR
Prefeito Interino

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS-PB

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 132/2019
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 34/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 01.041/2019
CONTRATO Nº: 283/2019.
CONTATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB.
CONTRATADA: J J DISTRIBUIDORA LTDA - CNPJ: 19.502.091/0001-91.
OBJETO Fornecimento de itens de panificação (pães, bolos e etc.) para atender às 
necessidades de diversas secretarias do município de Patos/PB.
VALOR: R$108.559,50 (cento e oito mil e quinhentos e cinquenta e nove reais e 
cinquenta centavos).
PRAZO DE VALIDADE: Até o exaurimento de seus quantitativos, limitando-se até 
o final do exercício financeiro vigente (31/12/2019). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: De acordo com o orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
nº. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
Patos - Paraíba, 15 de julho de 2019.

FRANCISCO DE SALES MENDES JUNIOR
Prefeito Interino

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICÍPAL DE PATOS

SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES PÚBLICOS DE PATOS-PB

EXTRATO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2019
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02.004/2019 
CONTRATO Nº 011/2019
CONTATANTE: SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES 
PÚBLICOS DE PATOS 
CONTRATADA: ROBERTO LUIZ DA NÓBREGA CAMBOIM-EPP (CNPJ sob o 
nº: 02.301569/0001-12).
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestar os serviços de 
confecção de fardas para os agentes de trânsitos da Superintendência de Trânsito e 
Transporte do Patos-PB.
VALOR: R$ 13.845,00 (treze mil, oitocentos e quarenta e cinco reais).
PRAZO DE VALIDADE: 31 de dezembro de 2019.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, Inciso II, § 1º da Lei nº 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores.                          	

Patos, 10 de julho de 2019.

Jefferson Gomes Melquíades 
Diretor superintendente  

EDITAIS E AVISOS

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E HABITAÇÃO
GABINETE DO SECRETÁRIO

Rua Horácio Nóbrega, s/nº - Belo Horizonte, Patos/PB – CEP: 58.704-000

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 006/2019
	

Chamada Pública nº 001/2019, destinada à convocação 
de todos os comerciantes/barraqueiros e proprietários 
de parque de diversões que pretendam comercializar 
produtos e serviços na Festa de Nossa Senhora da Guia 
/ 2019 (Festa da Padroeira), para que compareçam junto 
à sede da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Habitação, para participarem do 
recadastramento referente à habilitação, no período e 
condições especificados.

	 A Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Habitação do Município 
de Patos, através de seu Secretário, usando das atribuições legais e tendo em vista 
o disposto na legislação em vigor, TORNA PÚBLICO o período de inscrições, 
documentação e demais requisitos, para o recadastramento de comerciantes/
barraqueiros e proprietários de parque de diversões que pretendam comercializar 
produtos e serviços na Festa de Nossa Senhora da Guia / 2019 (Festa da Padroeira).

1 – DA MOTIVAÇÃO
1.1 Com fulcro na realização da Festa da Padroeira da cidade de Patos-PB, realizada 
durante o período de 14 a 24 de setembro do referente ano, faz-se necessário o 
recadastramento, com esta Secretaria, de todos os comerciantes/barraqueiros e 
proprietários de parques de diversões que desejem comercializar produtos e serviços 
durante o evento religioso.

2 – DO PERÍODO DE INSCRIÇÃO
2.1 Os comerciantes e prestadores de serviços (comerciantes/barraqueiros e 
proprietários de parques de diversões) deverão se dirigir a sede da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico e Habitação, localizada na Rua Horácio 
Nóbrega, s/n, Bairro Belo Horizonte (Centro Administrativo Aderbal Martins), para 
procederem a sua inscrição, durante o período de 05 a 15 agosto de 2019, de 8h às 
14h.

3 – DA DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA
3.1 O recadastramento é instrumento obrigatório para que os comerciantes/
barraqueiros e proprietários de parques de diversões possam comercializar seus 
produtos e serviços durante os festejos da festa da padroeira.	
3.2 O referido recadastramento será necessário à apresentação dos seguintes 
documentos (originais e cópias):
I - Documento de identificação oficial com foto;
II - Cadastro de Pessoa Física - CPF;
III - Comprovante de residência local ou contrato de aluguel com, no mínimo, 06 
(seis) meses de locação;
IV - Comprovante de quitação de débito da Festa de Nossa Senhora Da Guia 2017 
ou 2018 (alvará) – referente aos Parques de Diversões e 2018 (alvará) referente aos 
Barraqueiros/Comerciantes. 

4 – DA COMISSÃO ORGANIZADORA 
4.1 Compõem a comissão organizadora da Festa de Nossa Senhora da Guia / 2019, 
os seguintes servidores lotados na Secretaria de Desenvolvimento Econômico e 
Habitação:
I – Albeni Araújo Pereira;
II – Brígida Helen Porto Freire;
III – Adilson da Silva Santos.

5 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
5.1 As barracas de comidas, bebidas e similares, inclusive Food-Trucks que 
ultrapassarem a extensão de 4 metros, serão alocados de acordo com o espaço 
disponibilizado para a realização do evento.
5.2 os casos omissos neste informativo serão resolvidos pela a Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico e Habitação, através do seu Secretario.

Patos-PB, 16 de julho de 2019.

MAURICIO LOPES DA SILVA
Assessor Técnico
Matrícula nº 1382

GOVERNO MUNICIPAL 
PREFEITO INTERINO FRANCISCO DE SALES MENDES JÚNIOR

Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria Municipal de Administração

Centro Administrativo Aderbal Martins
Avenida Horácio Nóbrega, S/N – Bairro Belo Horizonte

58700-000 – Patos, PB


